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RESUMO 

 

O presente projeto foi realizado no âmbito do segundo ano do curso de 

Mestrado em Engenharia Alimentar na Câmara Municipal de Vila Verde, entre outubro 

de 2022 e fevereiro de 2023.  

Garantir a segurança alimentar é crucial nas cantinas escolares, pois 

representa a garantia de que os alimentos não causarão danos aos consumidores 

durante a sua preparação e/ou consumo. Por essa razão, e considerando que a 

implementação de um sistema de segurança alimentar é obrigatória para todos os 

estabelecimentos do setor alimentar envolvidos em qualquer fase da produção, 

transformação, armazenamento e/ou distribuição de alimentos, na União Europeia, 

conforme o Regulamento (CE) nº 852/2004, a Câmara Municipal de Vila Verde 

verificou a necessidade urgente de implementar um sistema de segurança alimentar 

nas suas cantinas escolares. Foram selecionadas as cantinas das escolas básicas 

das freguesias de Freiriz e Esqueiros, que eram as únicas cantinas no município sem 

um sistema de segurança alimentar implementado. Esse sistema incluiu o uso do 

método de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controlo (HACCP). 

Numa primeira abordagem ao trabalho foram realizadas auditorias de Higiene 

e Segurança Alimentar (HSA) nas cantinas selecionadas sendo possível observar as 

instalações e práticas de trabalho. Posteriormente o trabalho compreendeu a 

elaboração de uma lista de verificação de HSA, um Manual de Boas Práticas HSA, foi 

elaborada também sinalética, ministrada formação personalizada, foram elaborados 

os fluxogramas de processo, identificados os pontos críticos de controlo (PCC), foi 

elaborado o Plano HACCP, o manual HACCP e por fim foi implementado o sistema 

HACCP nas cantinas das escolas de Freiriz e Esqueiros. Refira-se ainda que para 
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além do trabalho elencado anteriormente foram ainda realizadas visitas diárias de 

monitorização às restantes escolas do município, com o objetivo de monitorizar a 

qualidade das refeições servidas às crianças, verificados os registos de higienização 

dos espaços (correto preenchimento e devidamente atualizados), e verificado o 

correto cumprimento das boas práticas de higiene pessoal. 

Após a conclusão da implementação do sistema HACCP e ao analisar a 

evolução dos resultados, verificou-se que um dos fatores de maior relevância para o 

sucesso global do trabalho foi o comprometimento e o contributo das colaboradoras 

em relação às novas práticas HSA e rotinas introduzidas durante o processo de 

implementação do sistema HACCP. Esse empenho facilitou e acelerou 

significativamente a mudança, proporcionando um controlo mais rigoroso e quase 

imediato sobre os processos, resultando numa melhoria substancial na segurança 

alimentar dos produtos a servir às crianças das escolas. 

Ao finalizar este trabalho e após avaliar os resultados alcançados em relação 

à implementação do sistema de segurança alimentar, concluiu-se que foi possível 

implementar com sucesso o sistema HACCP em ambas as cantinas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: sistema HACCP; segurança alimentar; cantina escolar. 
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ABSTRACT 

 

This project was carried out as part of the second year of the Master's degree 

in Food Engineering at Câmara Municipal de Vila Verde, between October 2022 and 

February 2023. 

Ensuring food safety is crucial in school canteens, as it represents the 

guarantee that food will not cause harm to consumers during its preparation and/or 

consumption. For this reason and considering that the implementation of a food safety 

system is mandatory for all establishments in the food sector involved in any phase of 

production, transformation, storage and/or distribution of food, in the European Union, 

in accordance with Regulation (CE) nº 852/2004, the Câmara Municipal de Vila Verde 

verified the urgent need to implement a food safety system in its school canteens. The 

canteens of basic schools in the parishes of Freiriz and Esqueiros were selected, which 

were the only canteens in the municipality without an implemented food safety system. 

This system included the use of the Hazard Analysis and Critical Control Points 

(HACCP) method. 

As a first approach to the work, Hygiene and Food Safety (HSA) audits were 

carried out in the selected canteens, making it possible to observe the facilities and 

work practices. Subsequently, the work included the preparation of an HSA checklist, 

an HSA Good Practices Manual, signage was also drawn up, personalized training 

was provided, process flowcharts were drawn up, critical control points (CCP) were 

identified, the HACCP Plan, the HACCP manual and finally the HACCP system was 

implemented in the school canteens of Freiriz and Esqueiros. It should also be noted 

that in addition to the work listed above, daily monitoring visits were also carried out at 

the remaining schools in the municipality, with the aim of monitoring the quality of the 
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meals served to the children, checking the hygiene records of the spaces (completed 

correctly and duly updated), and verified correct compliance with good personal 

hygiene practices. 

After completing the implementation of the HACCP system and analyzing the 

evolution of the results, it was found that one of the most relevant factors for the overall 

success of the work was the commitment and contribution of employees in relation to 

the new HSA practices and routines introduced during the process of implementing the 

HACCP system. This commitment significantly facilitated and accelerated the change, 

providing more rigorous and almost immediate control over processes, resulting in a 

substantial improvement in the food safety of products served to school children. 

At the end of this work and after evaluating the results achieved in relation to 

the implementation of the food safety system, it was concluded that it was possible to 

successfully implement the HACCP system in both canteens. 

 

KEYWORDS: HACCP system; food safety; school canteen. 

 

 

 

  



xi 
 

ÍNDICE 

1. Introdução..................................................................................................................... 1 

1.1. Enquadramento ..................................................................................................... 3 

1.2. Objetivo ................................................................................................................. 4 

1.3. Atividades desenvolvidas ....................................................................................... 4 

2. Revisão Bibliográfica ................................................................................................... 6 

2.1. Segurança Alimentar ............................................................................................. 6 

2.2. O sistema HACCP ................................................................................................. 7 

2.2.1. Pré-requisitos do sistema HACCP ..................................................................... 8 

2.2.2. Etapas para a implementação do sistema HACCP ............................................ 9 

3. Materiais e Métodos ....................................................................................................16 

3.1. Cronograma do trabalho desenvolvido ..................................................................16 

3.2. Caraterização das duas cantinas ..........................................................................17 

3.3. Lista de verificação ...............................................................................................19 

3.4. Auditorias HSA .....................................................................................................19 

3.5. Elaboração da documentação ...............................................................................20 

3.6. Formação dos manipuladores ...............................................................................22 

3.7. Elaboração de material de sensibilização de boas práticas ..................................23 

3.8. Elaboração do Plano HACCP ...............................................................................24 

4. Discussão ou Resultados ...........................................................................................25 

4.1. Auditorias HSA .....................................................................................................25 

4.2. Formação dos manipuladores ...............................................................................29 

4.3. Sinalética ..............................................................................................................31 

4.4. Implementação do sistema HACCP ......................................................................32 

4.4.1. Constituição da equipa HACCP ........................................................................32 

4.4.2. Descrição do produto e identificação do uso pretendido ...................................33 

4.4.3. Fluxograma e sua verificação no local ..............................................................34 

4.4.4. Análise de perigos e determinação das medidas preventivas ...........................38 

4.4.5. Determinação dos PCC’s ..................................................................................45 

4.4.6. Estabelecimento do sistema de monitorização e respetivas medidas corretivas

 49 

4.4.7. Estabelecimento dos procedimentos de verificação ..........................................53 

4.4.8. Estabelecimento da manutenção dos documentos e registos ...........................53 

5. Conclusão ....................................................................................................................54 

6. Referências bibliográficas ..........................................................................................56 

APÊNDICES ......................................................................................................................... 1 

APÊNDICE I – Lista de Verificação de HSA ....................................................................... 3 



xii 
 

APÊNDICE II – Relatório da 1ª auditoria (cantina A) ......................................................... 9 

APÊNDICE III - Relatório da 1ª auditoria (cantina B) ........................................................15 

APÊNDICE IV - Relatório da 2ª auditoria (cantina A) .......................................................21 

APÊNDICE V - Relatório da 2ª auditoria (cantina B) ........................................................25 

APÊNDICE VI – Manual de Boas Práticas de Higiene e Segurança Alimentar ...............20 

APÊNDICE VII – Plano de Higienização (cantina A) .........................................................43 

APÊNDICE VIII – Plano de Higienização (cantina B) ........................................................43 

APÊNDICE IX – Plano de Manutenção Preventiva (cantina A) ........................................55 

APÊNDICE X - Plano de Manutenção Preventiva (cantina B) ..........................................57 

APÊNDICE XI – Programa de Controlo de Pragas (cantina A) ........................................59 

APÊNDICE XII - Programa de Controlo de Pragas (cantina B) ........................................62 

APÊNDICE XIII – Plano de Formação ................................................................................65 

APÊNDICE XIV – Avaliação de fornecedores ...................................................................66 

APÊNDICE XV – Instrução de Trabalho (Preparação de soluções) ................................67 

APÊNDICE XVI – Instrução de Trabalho (Higiene Pessoal) .............................................68 

 .............................................................................................................................................69 

APÊNDICE XVII – Instrução de Trabalho (Modo de desinfeção dos hortofrutícolas) ....72 

APÊNDICE XVIII – Instrução de Trabalho (Armazenamento) ..........................................73 

APÊNDICE XIX – Instrução de Trabalho (Como organizar os alimentos no frigorífico) 80 

APÊNDICE XX – Instrução de Trabalho (Primeiros socorros) ........................................81 

APÊNDICE XXI – Instrução de Trabalho (Inspeção de equipamentos e utensílios) ......83 

APÊNDICE XXII – Instrução de Trabalho (Receção de matéria-prima) ...........................85 

APÊNDICE XXIII – Instrução de Trabalho (Reciclagem) ..................................................88 

APÊNDICE XXIV – Ficha de avaliação de conhecimentos ...............................................89 

APÊNDICE XXV – Numeração dos equipamentos na cantina A .....................................90 

APÊNDICE XXVI – Numeração dos equipamentos na cantina B ....................................91 

APÊNDICE XXVII – Gestão documental ............................................................................92 

APÊNDICE XXVIII – Gestão de fornecedores ...................................................................97 

APÊNDICE XXIX – Registo da Temperatura do Frigorífico ..............................................99 

APÊNDICE XXX – Registo da Temperatura da Arca ...................................................... 100 

APÊNDICE XXXI – Registo de Higienização da cozinha ................................................ 101 

APÊNDICE XXXII – Registo de Higienização dos sanitários e vestiários ..................... 102 

APÊNDICE XXXIII – Registo de Higienização do armazenamento ................................ 103 

APÊNDICE XXXIV – Registo de Receção da matéria-prima .......................................... 104 

APÊNDICE XXXV – Registo da matéria-prima utilizada ................................................. 105 

APÊNDICE XXXVI – Registo de desinfeção dos hortofrutícolas ................................... 106 

APÊNDICE XXXVII – Registo de produto não conforme ................................................ 107 



xiii 
 

APÊNDICE XXXVIII – Registo de descongelação ........................................................... 108 

APÊNDICE XXXIX – Registo do controlo dos óleos de fritura ...................................... 109 

APÊNDICE XL – Registo da recolha do óleo .................................................................. 110 

APÊNDICE XLI – Registo da Temperatura da refeição .................................................. 111 

APÊNDICE XLII – Registo de alteração de ementa ........................................................ 112 

APÊNDICE XLIII – Registo das Formações ministradas ................................................ 113 

APÊNDICE XLIV – Registo do controlo de pragas ......................................................... 114 

APÊNDICE XLV – Registo das Intervenções de manutenção ....................................... 115 

APÊNDICE XLVI – Registo de alteração de documentos .............................................. 116 

APÊNDICE XLVII – Registo da data de validade dos produtos da caixa de primeiros 

socorros ............................................................................................................................ 117 

APÊNDICE XLVIII – Registo da Temperatura do banho-maria ...................................... 118 

APÊNDICE XLIX – Apresentação power point ................................................................ 119 

APÊNDICE L – Folheto “Preparação de refeições” ....................................................... 134 

APÊNDICE LI – Folheto “Receção da matéria-prima” ................................................... 135 

APÊNDICE LII - Manual HACCP ....................................................................................... 136 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

xiv 
 

ÍNDICE DE FIGURAS 

Figura 1: Mapa do concelho de Vila Verde com as freguesias. Fonte: Geneall, n.d. .. 3 

Figura 2: Quadro de pré-requisitos obrigatórios para a implementação do sistema 

HACCP. Adaptado de Asae, nd. ................................................................................. 8 

Figura 3: Diagrama das etapas para a correta implementação do sistema HACCP. 

Adaptado de FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023. ....................... 10 

Figura 4: Os 7 princípios em que o sistema HACCP se baseia. Adaptado de 

FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023. ............................................. 11 

Figura 5: Árvore de decisão. Fonte: FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 

2023. ........................................................................................................................ 13 

Figura 6: Evidência fotográfica da refeição servida no Centro Escolar de Prado. .... 17 

Figura 7: Planta da cozinha e do refeitório deste estabelecimento (cantina A). ....... 18 

Figura 8: Planta da cozinha e do refeitório deste estabelecimento (cantina B). ....... 18 

Figura 9: Diagrama das datas da 1ª e 2ª auditoria realizadas nas cantinas A e B. .. 19 

Figura 10: Diagrama das datas e duração da formação realizada na cantina A e na 

cantina B................................................................................................................... 22 

Figura 11: Folheto de sensibilização “Higiene e Segurança Alimentar” entregue 

durante a formação. ................................................................................................. 23 

Figura 12: Sinalética acerca dos alergénios alimentares. Adaptado de ASAE, 2017.

 ................................................................................................................................. 24 

Figura 13: Comparação das NC detetadas na 1ª e na 2ª auditoria na cantina A. .... 25 

Figura 14: Comparação das NC detetadas na 1ª e na 2ª auditoria na cantina B. .... 27 

Figura 15: Comparação da % de Conformidades detetadas nas auditorias realizadas 

a cada cantina. ......................................................................................................... 29 



xv 
 

Figura 16: Sinalética colocada para distinção das diferentes áreas existentes nas 

cantinas. ................................................................................................................... 31 

Figura 17: Poster sobre alimentação mais segura. Adaptado de World Health 

Organization, 2006. .................................................................................................. 32 

Figura 18: Documento criado com a descrição do produto, ingredientes utilizados, 

métodos de confeção e uso esperado. ..................................................................... 34 

Figura 19: Fluxograma da cantina A. ........................................................................ 35 

Figura 20: Fluxograma da cantina B. ........................................................................ 36 

Figura 21: Fluxograma geral da cantina A. ............................................................... 51 

Figura 22: Fluxograma geral da cantina B. ............................................................... 52 



 

xvi 
 

ÍNDICE DE TABELAS 

Tabela 1: Cálculo do índice de risco. Fonte: Baptista et al., 2003. ........................... 12 

Tabela 2: Cronograma das atividades desenvolvidas. .............................................. 16 

Tabela 3: Códigos dos documentos criados, com descrição e respetivo apêndice. . 20 

Tabela 4: Resultados obtidos nas fichas de avaliação. ............................................ 30 

Tabela 5: Constituição da equipa HACCP na cantina A e na cantina B e respetivas 

funções. .................................................................................................................... 33 

Tabela 6: Descrição das etapas do processo. .......................................................... 37 

Tabela 7: Análise de perigos e determinação das medidas preventivas. .................. 39 

Tabela 8: Determinação dos PCC's. ......................................................................... 46 

Tabela 9: Limite crítico, sistema de monitorização e medidas corretivas para cada 

PCC identificado. ...................................................................................................... 50 

 

 



 

1 
 

1. Introdução 

A segurança alimentar tornou-se um tema de interesse público pois os 

consumidores esperam, cada vez mais, ter garantias sobre a segurança dos alimentos 

que consomem.  

A segurança alimentar tem revelado e consolidado a sua importância ao longo 

dos tempos, sendo que, o reconhecimento de que os sistemas de gestão em 

segurança alimentar são imprescindíveis no setor alimentar, é imprescindível (Baltazar, 

2018). 

Segundo o Codex Alimentarius, a higiene alimentar define-se como “todas as 

condições e medidas necessárias para garantir a segurança e adequação dos 

alimentos em todas as fases da cadeia alimentar”, já a segurança alimentar é definida 

pelo Codex Alimentarius como sendo “a garantia de que o alimento não causará danos 

no consumidor quando preparado e/ou consumido de acordo com o uso a que se 

destina”, estando intrinsecamente ligada à higiene dos géneros alimentícios 

(FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023). A higiene dos géneros 

alimentícios, segundo o Regulamento (CE) nº 852/2004 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, cujos anexos foram alterados pelo Regulamento UE 2021/382 de 3 de 

março de 2021 é definida como sendo as medidas e condições necessárias para 

controlar os riscos e assegurar que os géneros alimentícios sejam próprios para 

consumo humano tendo em conta a sua utilização (Regulamento (CE) nº 852/2004, 

Regulamento UE 2021/382). 

O sistema de higiene e segurança alimentar (HSA) surgiu com o aumento das 

preocupações do consumidor em relação aos produtos consumidos, bem como do 

receio de que estes sejam nocivos para a saúde humana (PHST, 2016). Devido a esta 

crescente preocupação, têm sido criados organismos e grupos de trabalho com o 

objetivo de abordar questões relacionadas com a segurança alimentar, resultando na 

publicação de normas, recomendações e informação específica, incluindo o Codex 

Alimentarius. Simultaneamente, surgiu legislação destinada a promover e defender a 

segurança alimentar.  

A procura por um elevado nível de proteção da saúde humana em relação aos 

géneros alimentícios, é um dos objetivos da legislação alimentar nomeadamente no 

Regulamento (CE) nº 852/2004 relativo à higiene dos géneros alimentícios, alterado 

pelo Regulamento UE 2021/382, que estabelece que todos os operadores de 



2 
 

empresas do setor alimentar, ao longo da cadeia de produção, devem garantir que a 

segurança dos géneros alimentícios não é comprometida, devendo ser criados e 

aplicados programas de segurança alimentar baseados nos princípios da Análise de 

Perigos e Controlo de Pontos Críticos (HACCP) (Regulamento (CE) nº 852/2004, 

Regulamento UE 2021/382). O sistema HACCP baseia-se na “aplicação de princípios 

técnicos e científicos na produção e manipulação dos géneros alimentícios desde “o 

prado até ao prato” ” (Mil-Homens, 2007). 

O fornecimento de refeições em refeitórios escolares dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico é gerido pela Câmara Municipal, 

onde o fornecimento de refeições pode ser assegurado por outras entidades 

certificadas para o efeito, mediante a celebração de contratos, acordos ou protocolos. 

Há muito que a preocupação de encarregados de educação deixou de ser 

exclusivamente o aproveitamento escolar (SGS, 2018). A utilização das cantinas 

escolares é hoje uma prática recorrente, tornando-se esta uma preocupação para os 

mesmos. O serviço de alimentação prestado nas cantinas escolares tem como 

principal objetivo, fornecer refeições equilibradas e seguras, garantindo a inocuidade, 

salubridade e boa conservação dos produtos alimentares, desde a receção das 

matérias-primas até à distribuição do produto final, sendo suportado pela Circular nº 

3097/DGE/2018 da Direção-Geral de Educação (Direção-Geral da Educação, 2018), 

bem como pelo Manual de Orientações sobre ementas e refeitórios escolares da 

Direção-Geral da Educação (Lima, 2018). 

As falhas estruturais e a falta de conhecimento ou desrespeito pelas boas 

práticas de higiene e segurança alimentar (BPHSA) podem levar à contaminação das 

refeições e, consequentemente, à ocorrência de toxinfeções alimentares, que diz 

respeito a qualquer doença de natureza infeciosa ou tóxica, causada pelo consumo 

de alimentos ou água e que engloba as infeções alimentares e as intoxicações 

alimentares, que neste tipo de consumidor pode ter consequências gravíssimas para 

a sua saúde (Hilário, 2011). As infeções alimentares ocorrem quando se ingere um 

alimento contaminado com um microrganismo que é capaz de se multiplicar no tubo 

digestivo, nomeadamente ao nível do intestino, enquanto as intoxicações alimentares 

resultam da ingestão de alimentos onde existem toxinas, que podem ter origem em 

contaminação química ou terem sido produzidas por microrganismos presentes nos 

alimentos (Barros, 2018). 
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As toxinfeções alimentares são uma realidade nas cantinas escolares, sendo 

relatados vários casos de norte a sul de Portugal, a título de exemplo, em julho de 

2021, 28 crianças, com idades entre os 5 e 11 anos apresentavam sintomas de 

intoxicação alimentar, num colégio da Marinha Grande (Agência Lusa, 2021). Outra 

situação foi ainda registada em fevereiro de 2023, em que cerca de 50 crianças foram 

vítimas de uma intoxicação alimentar, na escola secundária de Cinfães, “Os alunos 

começaram a sentir-se mal apresentando vómitos, mal-estar e dores abdominais”, 

sendo encaminhados ao hospital (Valente & Teles, 2023). É devido a este tipo de 

situações que é imprescindível a implementação de sistemas de segurança alimentar 

nas cantinas escolares. 

 

1.1. Enquadramento 

A Câmara Municipal de Vila Verde (CMVV) localiza-se na praça do Município, 

no concelho de Vila Verde, distrito de Braga. Na Figura 1 encontra-se o mapa do 

concelho de Vila Verde com as respetivas freguesias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao nível da Educação, o Município de Vila Verde conta com uma rede escolar 

de três Agrupamentos de Escolas, incluindo pré-escolar, 1º ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo e 

ensino secundário – ensino público, num total de, aproximadamente, 36 escolas, 

sendo eles: 

• Agrupamento de Escolas de Moure e Ribeira do Neiva; 

Figura 1: Mapa do concelho de Vila Verde com as freguesias. Fonte: Geneall, n.d.  
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• Agrupamento de Escolas de Prado; 

• Agrupamento de Escolas de Vila Verde. 

A CMVV reconhece a importância da segurança alimentar nas cantinas 

existentes em todo o município, daí ter surgido uma preocupação em implementar um 

sistema de segurança alimentar nas únicas cantinas do concelho de Vila Verde, com 

confeção própria, uma vez que a segurança alimentar nas demais cantinas se 

encontra assegurada por uma empresa contratada (Eurest).  

As duas cantinas situam-se nas escolas de Freiriz e Esqueiros. 

 

1.2. Objetivo 

O presente trabalho de projeto surgiu da preocupação por parte da CMVV em 

assegurar a segurança alimentar nas duas cantinas com confeção própria e de sua 

responsabilidade. São instituições com um grupo da população considerado de risco, 

isto é, um grupo de indivíduos que apresentam um sistema imunitário mais vulnerável. 

O principal objetivo deste trabalho focou essencialmente a implementação de um 

sistema de segurança alimentar, nomeadamente o sistema HACCP, nas duas cantinas 

das escolas de Freiriz e Esqueiros. 

 

1.3. Atividades desenvolvidas 

Para a implementação de um sistema de segurança alimentar nas cantinas 

foram desenvolvidas diversas atividades, as quais se encontram seguidamente 

enumeradas: 

1. Elaboração e aplicação de uma lista de verificação de HSA às cantinas; 

2. Realização de auditorias de HSA; 

3. Verificação dos pré-requisitos do sistema HACCP para elaboração do 

plano; 

4. Criação do Manual de Boas Práticas de Higiene e Segurança Alimentar; 

5. Criação dos documentos necessários; 

6. Criação e colocação de sinalética nas cantinas; 

7. Formação personalizada; 

8. Elaboração do Plano HACCP; 
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9. Implementação do Plano HACCP nas cantinas. 
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2. Revisão Bibliográfica 

2.1. Segurança Alimentar 

A segurança alimentar é “a garantia de que o alimento não causará danos no 

consumidor quando preparado e/ou consumido de acordo com o uso a que se destina”, 

estando intrinsecamente ligada à higiene dos géneros alimentícios (FAO/WHO, 2003; 

FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023). 

A análise dos riscos alimentares “teve os seus primórdios nos Estados Unidos 

nas décadas de 60 e 70” (Dias, 2006). O grande desenvolvimento desta metodologia 

ocorreu nos últimos 25 anos no âmbito do Codex Alimentarius, organismo conjunto da 

Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO) e da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) que consiste numa compilação de documentos, incluindo normas 

alimentares internacionais e disposições de caráter consultivo, destinadas a alcançar 

os objetivos, ou seja, a uniformização a nível internacional dos requisitos no setor 

alimentar, vindo o mesmo ser adotado oficialmente pela União Europeia (UE) em 28 

de janeiro de 2002 com a publicação do Regulamento (CE) n.º 178/2002 do 

Parlamento Europeu e do Conselho (Regulamento (CE) n.º 178/2002). Este 

regulamento determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar, 

estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios e 

alimentos para animais e cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 

(EFSA) (UE - Comissão Europeia, 2002; Dias, 2006). 

Em abril de 2004 foram publicados os Regulamento (CE) n.º 852/2004 e n.º 

853/2004 relativos à higiene dos géneros alimentícios e que dispõe que os operadores 

do setor alimentar devem criar e implementar programas de segurança alimentar com 

base nos princípios do HACCP, embora o sucesso da sua implementação dependa 

da cooperação e empenho dos colaboradores, sendo indispensável a formação dos 

mesmos. Estes regulamentos só entraram em vigor em janeiro de 2006 (Dias, 2006). 

Em outubro de 2004 foi criada a Agência Portuguesa de Segurança Alimentar 

(APSA), e em dezembro de 2006 o Decreto-Lei nº 237/2005 criou a Autoridade de 

Segurança Alimentar e Económica (ASAE) (Dias, 2006). 

Em março de 2021 foi publicado o Regulamento UE 2021/382, que altera os 

anexos do Regulamento (CE) nº 852/2004, no que se refere à gestão de alergénios 
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alimentares, à redistribuição dos alimentos e à cultura de segurança dos alimentos 

(Dias, 2006). 

 

2.2. O sistema HACCP 

O sistema HACCP é uma abordagem sistemática para identificar e controlar os 

perigos, sendo eles microbiológicos, químicos e físicos, que podem representar um 

perigo para a preparação de alimentos seguros (Food Safety Authority of Ireland, 

2014). Este é o método internacionalmente reconhecido como sendo o mais eficaz e 

cuja metodologia é obrigatório aplicar, desde 1 de janeiro de 2006, através do 

Regulamento (CE) nº 852/2004. 

O HACCP foi desenvolvido no final da década de 60, mais especificamente no 

ano de 1971 (ASAE, n.d.-b). Foi desenvolvido pela companhia americana Pillsbury, 

em conjunto com a National Aeronautics and Space Administration (NASA) e o U.S. 

Army Laboratories em Natick, para o programa espacial da NASA – projeto APOLO, 

de forma a desenvolver técnicas seguras para o fornecimento de alimentos para os 

astronautas da NASA (Mil-Homens, 2007). Desde 1972 que os alimentos fornecidos 

à NASA para os cosmonautas em voos espaciais são controlados pelo sistema de 

segurança alimentar HACCP” (ASAE, n.d.-b). 

Nos anos 70, o sistema HACCP foi aplicado à indústria conserveira americana 

e em 1980 a OMS/FAO recomendaram a sua aplicação às pequenas e médias 

empresas (Mil-Homens, 2007). Em 1993, através da Diretiva 93/43/CEE, o sistema 

HACCP começou a fazer parte da regulamentação europeia, tendo por base de 

aplicação os princípios expressos no Codex Alimentarius. 

O HACCP fornece às empresas alimentares um sistema económico para que 

ocorra um controlo da segurança alimentar, desde a receção das matérias-primas 

passando pela produção, armazenamento e expedição, até chegar ao consumidor 

final. A abordagem HACCP não só melhora a gestão da segurança alimentar, mas 

também complementa outros sistemas de gestão da qualidade (Food Safety Authority 

of Ireland, 2014). A implementação do sistema HACCP permite aumentar a confiança 

e a segurança do consumidor, sendo que a sua implementação facilita o cumprimento 

das exigências legais, e permite o uso eficiente dos recursos numa situação em que 
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será necessária uma resposta imediata, tais como questões relacionadas com a 

inocuidade dos alimentos (Baptista & Antunes, 2005). 

O principal problema que surge na implementação do sistema HACCP são “os 

custos associados à sua execução e manutenção” (Dias, 2008). Outro dos obstáculos 

associados à implementação é a resistência, por parte dos colaboradores, à mudança. 

Segundo o mesmo autor, em termos técnicos, a grande desvantagem do sistema 

HACCP “é a quantidade e complexidade de requisitos exigidos e a documentação que 

irá originar”.  

 

2.2.1. Pré-requisitos do sistema HACCP 

O sistema HACCP, obrigatório para todos os estabelecimentos que produzam 

ou comercializem géneros alimentícios, apenas funciona após cumprimento de todos 

os pré-requisitos, embora as empresas alimentares já devam operar de acordo com 

os padrões das boas práticas de higiene e segurança alimentar (Food Safety Authority 

of Ireland, 2014).  

Devem por isso estar implementadas e em pleno funcionamento as medidas 

básicas de higiene e segurança alimentar, permitindo que o sistema se centre nas 

etapas, práticas ou procedimentos que são críticos para a segurança dos alimentos, 

preparados ou processados num dado local (Novais, 2006). Para isso é necessário o 

cumprimento dos pré-requisitos apresentados na Figura 2.  

 

Aquando do cumprimento de todos os pré-requisitos é também necessária a 

criação de um Manual de Boas Práticas de Higiene e Segurança Alimentar (ou Manual 

de Pré-requisitos HACCP), sendo o seu principal objetivo orientar os profissionais, 

descrevendo as operações realizadas, os requisitos de higienização das instalações, 

equipamentos, utensílios e colaboradores, a manutenção dos equipamentos e 

Infraestruturas 
(edifícios, 

equipamentos)

Abastecimento 
de água

Matérias-
primas, 

ingredientes e 
produtos finais

Controlo da 
temperatura

Materiais em 
contacto com os 

géneros 
alimentícios

Higienização 
das instalações 

(Plano de 
higienização)

Controlo de 
pragas

Resíduos 
alimentares

Saúde e higiene 
pessoal

Formação

Figura 2: Quadro de pré-requisitos obrigatórios para a implementação do sistema HACCP. Adaptado de 
Asae, nd. 
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utensílios, entre outras, com a finalidade de garantir a qualidade do produto final 

(Serviços de Ação Social da UTAD - SASUTAD, 2013). 

Para verificar o correto cumprimento de todos os pré-requisitos é necessário a 

realização de uma auditoria. Esta consiste basicamente num “processo sistemático, 

independente e documentado para obter evidências e respetiva avaliação objetiva, 

com vista a determinar em que medida os critérios da auditoria são satisfeitos” 

(APCER, 2019). Para isso deve ser utilizada uma lista de verificação, sendo que a 

mesma se trata de uma lista de itens pré-estabelecidos, que devem ser verificados, 

com o intuito de evidenciar as condições de um serviço, produto ou processo, 

garantindo assim que todas as etapas e/ou itens foram cumpridos de acordo com o 

planeado (Silva, 2021).  

O principal objetivo da utilização das listas de verificação é a redução 

sistemática de erros ou falhas durante a auditoria. Após as auditorias é necessária a 

elaboração de um relatório de auditoria, sendo que este se trata de um documento 

que formaliza os resultados da auditoria. É através deste que o auditor destaca os 

pontos positivos, pontos negativos, oportunidades de melhoria e conclusões (Zambelli, 

2021).  

 

2.2.2. Etapas para a implementação do sistema HACCP 

Os princípios do HACCP são aplicados por etapas e devem ter uma sequência 

lógica. Na Figura 3 encontra-se o diagrama das 12 etapas que devem ser seguidas 

para uma correta implementação do sistema HACCP. 
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Este sistema baseia-se em 7 princípios (FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; 

FAO/WHO, 2023), que se encontram descritos na Figura 4. 

Estabelecimento da manutenção dos documentos e registos

Estabelecimento dos procedimentos de verificação

Estabelecimento das ações corretivas

Estabelecimento de um sistema de monitorização para cada PCC

Estabelecimento dos limites críticos para cada PCC

Determinação dos PCC's

Enumeração de todos os perigos
Realização da análise de perigos

Determinação das medidas de controlo

Confirmação (in loco) do Fluxograma

Elaboração do Fluxograma

Identificação do uso pretendido

Descrição do Produto

Constituição da equipa HACCP

Figura 3: Diagrama das etapas para a correta implementação do sistema HACCP. Adaptado de 
FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023. 
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Figura 4: Os 7 princípios em que o sistema HACCP se baseia. Adaptado de FAO/WHO, 2003; 

FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023. 

 

• Princípio 1: Análise de perigos 

Neste princípio ocorre a identificação dos perigos que devem ser evitados, 

eliminados ou reduzidos para níveis aceitáveis (ASAE, n.d.-b). Por perigo entende-se 

a presença, numa taxa inaceitável, de um contaminante biológico, químico ou físico 

nas matérias-primas, produtos intermediários ou finais que tenha o potencial de 

causar dano ao consumidor (Afonso, 2008; ASAE, n.d.-a; Quali.pt - Segurança 

Alimentar, n.d.). A análise de perigos é o procedimento usado para identificar 

potenciais perigos significativos e as condições que levaram à sua presença no 

Princípio 1 – Análise de perigos;

Princípio 2 – Determinação dos pontos críticos de controlo (PCC);

Princípio 3 – Estabelecimento de limites críticos;

Princípio 4 – Estabelecimento de procedimentos de monitorização
dos PCC;

Princípio 5 – Estabelecimento de medidas corretivas a tomar quando a
monitorização indique que um PCC está fora de controlo;

Princípio 6 – Estabelecimento de procedimentos de verificação para
confirmar que o sistema HACCP funciona eficazmente;

Princípio 7 – Estabelecimento de um sistema de documentação sobre todos os
procedimentos e para os registos apropriados para estes princípios e a sua
aplicação.
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alimento. Esta avalia a probabilidade do perigo estar presente (probabilidade de 

ocorrência) e a gravidade de um efeito adverso à saúde (severidade), a fim de 

determinar se é significativo para a segurança alimentar. Quando são identificados 

perigos significativos e condições que levam à sua presença no alimento, devem ser 

estabelecidas medidas de controlo (Schothorst, 2004). 

Para se determinar se o perigo é significativo ou não é necessário calcular o 

índice de risco, através da Equação 1, sendo depois avaliado através da Tabela 1.  

 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝑟𝑖𝑠𝑐𝑜 = 𝑃𝑟𝑜𝑏𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑜𝑐𝑜𝑟𝑟ê𝑛𝑐𝑖𝑎 ×  𝑆𝑒𝑣𝑒𝑟𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑝𝑒𝑟𝑖𝑔𝑜 

 

Equação 1: Cálculo do índice de risco. 

 

Tabela 1: Cálculo do índice de risco. Fonte: Baptista et al., 2003. 
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Alta (3) 
      

Média (2) 
      

Baixa (1) 
      

  

Baixa (1) Média (2) Alta (3) 

  

Severidade 

 

 

Sempre que se verificar que o índice de risco é igual ou superior a 3, indica que 

este deve ser encaminhado para a árvore de decisão, presente na Figura 5, passando 

assim para o princípio 2. 
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• Princípio 2: Determinação dos pontos críticos de controlo (PCC) 

Neste princípio ocorre a identificação dos PCC’s, de acordo com a árvore de 

decisão apresentada na Figura 5. Um PCC trata-se de “uma etapa, operação ou 

procedimento que deve ser monitorizado de modo a eliminar ou reduzir a ocorrência 

de um perigo e onde a falta de controlo conduz a um risco inaceitável sem 

possibilidade de correção posterior” (Afonso, 2006). 

 

• Princípio 3: Estabelecimento de limites críticos 

Este princípio separa a aceitabilidade da não aceitabilidade com vista à 

prevenção, eliminação ou redução dos perigos identificados (ASAE, n.d.-b). Para que 

isso ocorra é necessário o estabelecimento de limites críticos, sendo que os mesmos 

Figura 5: Árvore de decisão. Fonte: FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023. 
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se tratam de valores ou caraterísticas de natureza física, química ou biológica que 

marcam a linha entre a aceitabilidade e a inaceitabilidade para aquele ponto. Estes 

indicam quando as situações aceitáveis (controladas) se tornam inaceitáveis (fora de 

controlo), com relação à segurança do produto final (Schothorst, 2004). 

 

• Princípio 4: Estabelecimento de um sistema de monitorização 

A monitorização trata-se do procedimento de verificação da conformidade do 

controlo de um PCC. Envolve observação sistemática, medição, registo e avaliação 

(Schothorst, 2004). Mediante os procedimentos de monitorização deverá ser possível 

detetar uma perda de controlo num PCC. Para além disso a monitorização deverá 

fornecer esta informação a tempo de se poderem efetuar correções que permitam 

assegurar o controlo do processo para impedir que se ultrapassem os limites críticos 

(FAO/WHO, 2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023). Caso a monitorização não 

seja contínua, a sua frequência deverá ser suficiente para garantir que o PCC está 

controlado.  

 

• Princípio 5: Estabelecimento de medidas corretivas 

Neste ponto é necessário estabelecer as medidas corretivas a tomar quando a 

monitorização indicar que um PCC está fora de controlo (ASAE, n.d.-b). Estas 

medidas devem assegurar que o PCC volta a estar controlado. 

 

• Princípio 6: Estabelecimento de procedimentos de verificação 

Para determinar se o sistema HACCP funciona corretamente, poderão ser 

utilizados métodos, procedimentos e ensaios de comprovação e verificação incluindo 

a amostragem aleatória e a análise. A frequência destas verificações deverá ser 

suficiente para confirmar que o sistema HACCP está a funcionar eficazmente. A 

verificação deve ser realizada por alguém à exceção da pessoa que é responsável 

pela execução da monitorização e das medidas corretivas. Quando determinadas 

atividades de verificação não possam ser executadas pela empresa, a verificação 

deve ser executada por pessoas externas ou por empresas qualificadas (FAO/WHO, 

2003; FAO/WHO, 2020; FAO/WHO, 2023). 

 

• Princípio 7: Estabelecimento de um sistema de documentação e 

registos. 
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De acordo com o sétimo e último princípio é necessária a elaboração de 

documentos e registos adequados à natureza e dimensão das empresas, a fim de 

demonstrar a aplicação eficaz das medidas anteriormente apresentadas (ASAE, n.d.-

b).  
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3. Materiais e Métodos 

3.1. Cronograma do trabalho desenvolvido 

Na Tabela seguinte (Tabela 2) encontra-se o cronograma das atividades 

desenvolvidas ao longo do período do trabalho de projeto, de outubro de 2022 a 

fevereiro de 2023.  

As atividades foram desenvolvidas essencialmente nas cantinas das escolas 

básicas de Freiriz e Esqueiros. 

 

Tabela 2: Cronograma das atividades desenvolvidas. 

 

De acordo com o cronograma é possível verificar que foi criada uma lista de 

verificação de segurança alimentar, um Manual de Boas Práticas de Higiene e 

Segurança Alimentar, foi elaborada sinalética, ministrada formação personalizada, 

foram elaborados os fluxogramas, feita a análise de perigos e determinados os PCC’s, 

foi elaborado o Plano HACCP, o manual HACCP e por fim foi implementado o Plano 

HACCP nas cantinas das escolas de Freiriz e Esqueiros. 

outubro 2022

Criação da lista 
de verificação 
de segurança 

alimentar

Levantamento 
das não 

conformidades 
através de 
auditoria ao 

local

novembro 2022

Criação do 
Manual de 

Boas Práticas 
de Higiene e 
Segurança 
Alimentar

Elaboração de 
sinalética

dezembro 2022

Formação 
personalizada

janeiro  2023

Elaboração do 
fluxograma

Análise de 
perigos

Determinação 
dos PCC’s

Plano HACCP

fevereiro 2023

Elaboração do 
manual 
HACCP

Implementação 
do Plano 
HACCP
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Refira-se ainda que para além do trabalho elencado na Tabela 2 foram ainda 

realizadas visitas diárias de monitorização às restantes escolas do município, com o 

objetivo de: 

• Monitorizar a qualidade das refeições servidas às crianças (evidência 

fotográfica presente na Figura 6);  

• Verificação dos registos de higienização dos espaços (correto 

preenchimento e devidamente atualizados); 

• Verificação do cumprimento das boas práticas de higiene pessoal: 

utilização da touca e não utilização de adornos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2. Caraterização das duas cantinas 

A cantina A, pertencente à escola básica de Freiriz (Freguesia de Freiriz), 

confecionava cerca de 56 refeições, para alunos do pré-escolar e do ensino básico 

(1º ciclo), com idades compreendidas entre 3 a 5 anos e 6 a 10 anos, respetivamente. 

Na Figura 7 encontra-se a planta da cozinha e do refeitório deste 

estabelecimento.  

Figura 6: Evidência fotográfica da refeição servida no Centro Escolar de Prado. 
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A cantina B, pertencente à escola básica de Esqueiros (Freguesia de 

Esqueiros), confecionava cerca de 70 refeições, para alunos do pré-escolar e do 

ensino básico (1º ciclo), com idades compreendidas entre 3 a 5 anos e 6 a 10 anos, 

respetivamente. 

Na Figura 8 encontra-se a planta da cozinha e do refeitório do estabelecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

               

               

            

        
  

        

       

           

        
  

        

            

            
 
 
 
 
  
 

 
 
 
 
 
  
 

  
  
 
 
  
  
 

 
   

    

          

Figura 7: Planta da cozinha e do refeitório deste estabelecimento (cantina A). 

Figura 8: Planta da cozinha e do refeitório deste estabelecimento (cantina B). 
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3.3. Lista de verificação 

Com o intuito de verificar as condições reais de HSA em que se encontravam 

as cantinas, foi elaborada uma lista de verificação ou “Checklist” (Apêndice I).  

Esta lista de verificação é constituída por 98 pontos, agrupados em 14 itens 

principais, desde a receção de matérias-primas até à distribuição, sendo as questões 

avaliadas como Conforme (C), Não Conforme (NC) e Não Verificado (NV). 

 

3.4. Auditorias HSA 

Foram realizadas auditorias HSA a ambas as cantinas, sendo que a data das 

mesmas se encontram no diagrama da Figura 9. 

 

Figura 9: Diagrama das datas da 1ª e 2ª auditoria realizadas nas cantinas A e B. 

 

A primeira auditoria teve como principal objetivo a inspeção das instalações, 

inspeção dos registos existentes nos estabelecimentos, verificação de documentos e 

levantamento das não conformidades através da aplicação da lista de verificação 

previamente concebida. Posteriormente à realização da 1ª auditoria foi elaborado um 

relatório para a cantina A e para a cantina B (Apêndice II e Apêndice III, 

respetivamente), tendo por base as não conformidades constatadas durante a 1ª 

auditoria, promovendo assim a resolução e melhoria dos pontos verificados. 

Cantina A

• 27 de outubro de 
2022

Cantina B

• 2 de novembro de 
2022

1ª Auditoria Cantina A

• 13 de fevereiro de 
2023

Cantina B

• 11 de fevereiro de 
2023

2ª Auditoria
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Após todo o processo de implementação do sistema HACCP foram efetuadas 

novamente auditorias (2ª auditoria). Posteriormente à realização das mesmas foi 

elaborado um relatório para ambas as cantina (Apêndice IV e Apêndice V, 

respetivamente), tendo por base as não conformidades constatadas. 

 

3.5. Elaboração da documentação 

Na Tabela seguinte (Tabela 3) encontra-se descrita toda a documentação 

elaborada durante o período do trabalho de projeto, no âmbito da implementação do 

sistema de segurança alimentar nas cantinas.  

 

Tabela 3: Códigos dos documentos criados, com descrição e respetivo apêndice. 

Código Descrição 

Apêndice 

Cantina A Cantina B 

MN.01.00 
Manual de Boas Práticas de Higiene e 

Segurança Alimentar 
VI 

DC.01.00 Plano de Higienização VII VIII 

DC.02.00 Plano de Manutenção Preventiva IX X 

DC.03.00 Programa de Controlo de Pragas XI XII 

DC.04.00 Plano de Formação XIII 

DC.05.00 Avaliação de Fornecedores XIV 

IT.01.00 
Instrução de Trabalho – Preparação 

de soluções 
XV 

IT.02.00 
Instrução de Trabalho – Higiene 

Pessoal 
XVI 

IT.03.00 
Instrução de Trabalho – Modo de 

Desinfeção dos Hortofrutícolas 
XVII 

IT.04.00 
Instrução de Trabalho - 

Armazenamento 
XVIII 

IT.05.00 
Instrução de Trabalho – Como 

organizar os alimentos no frigorífico 
XIX 
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IT.06.00 
Instrução de Trabalho – Primeiros 

Socorros 
XX 

IT.07.00 
Instrução de Trabalho – Inspeção de 

equipamentos e Utensílios 
XXI 

IT.08.00 
Instrução de Trabalho – Receção de 

matéria-prima 
XXII 

IT.09.00 Instrução de Trabalho - Reciclagem XXIII 

MOD.03.00 Ficha de Avaliação de Conhecimentos XXIV 

MOD.04.00 Numeração dos Equipamentos XXV XXVI 

PD.01.00 Gestão Documental XXVII 

PD.02.00 Gestão de Fornecedores XXVIII 

RE.01.00 Registo da Temperatura do Frigorífico XXIX 

RE.02.00 Registo da Temperatura da Arca XXX 

RE.03.00 Registo de Higienização da Cozinha XXXI 

RE.04.00 
Registo de Higienização dos 

Sanitários/Vestiários 
XXXII 

RE.05.00 
Registo de Higienização do 

Armazenamento 
XXXIII 

RE.06.00 Registo de Receção de Matéria-Prima XXXIV 

RE.07.00 Registo da Matéria-Prima Utilizada XXXV 

RE.08.00 
Registo de Desinfeção dos 

Hortofrutícolas 
XXXVI 

RE.09.00 Registo de Produto Não Conforme XXXVII 

RE.10.00 Registo de Descongelação XXXVIII 

RE.11.00 
Registo do Controlo dos Óleos de 

Fritura 
XXXIX 

RE.12.00 Registo da Recolha do Óleo XL 

RE.13.00 Registo da Temperatura da Refeição XLI 

RE.14.00 Registo de Alteração de Ementa XLII 

RE.15.00 Registo das Formações Ministradas XLIII 

RE.16.00 Registo do Controlo de Pragas XLIV 
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RE.17.00 
Registo das Intervenções de 

Manutenção 
XLV 

RE.18.00 Registo de Alteração de Documentos XLVI 

RE.19.00 

Registo da Data de Validade dos 

Produtos da Caixa de Primeiros 

Socorros 

XLVII 

RE.20.00 
Registo da Temperatura do Banho-

Maria 
XLVIII 

 

3.6. Formação dos manipuladores 

Houve necessidade de realizar uma ação de formação com os manipuladores, 

devido ao facto de alguns não possuírem qualquer formação em termos de higiene e 

segurança alimentar. 

Foi realizada formação personalizada no local durante a atividade laboral dos 

manipuladores de alimentos, assim como foi realizada uma formação mais 

direcionada à higiene e segurança alimentar (Figura 10). 

 

Figura 10: Diagrama das datas e duração da formação realizada na cantina A e na cantina B. 

 

No início e no final da formação, os colaboradores foram sujeitos a uma 

avaliação, de forma a detetar a eficácia dos conhecimentos transmitidos (Apêndice 

XXIV). Durante o período de formação foi-lhes apresentada uma apresentação em 

Data

• 26 de dezembro 
de 2022

Duração

• 2 horas e 30 
minutos

Cantina A Data

• 22 de dezembro 
de 2022

Duração

• 2 horas e 30 
minutos

Cantina B
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power point (Apêndice XLIX), sendo também entregue 3 folhetos de sensibilização 

com os seguintes temas: 

1. Higiene e Segurança Alimentar (Figura 11); 

2. Preparação de refeições, presente no Apêndice L; 

3. Receção de matéria-prima, presente no Apêndice LI. 

A formação foi realizada com a presença de 2 colaboradoras em ambas as 

cantinas. 

 

3.7. Elaboração de material de sensibilização de boas 

práticas 

De forma a sensibilizar os manipuladores de alimentos sobre o cumprimento 

das boas práticas, foi elaborado um poster contendo conselhos básicos sobre limpeza, 

separação de alimentos crus de alimentos confecionados, armazenagem a frio e 

temperaturas de confeção. Foi também desenvolvido um documento com os 

alergénios alimentares, em que o mesmo foi adaptado da revista “Riscos e Alimentos 

Nº 13, da ASAE (ASAE, 2017) (Figura 12). Por fim foi colocada sinalética diversa nos 

locais das cantinas para distinção das diferentes áreas de manipulação de alimentos 

existentes e comportamentos que devem ser adotados, em ambas as cantinas. 

Figura 11: Folheto de sensibilização “Higiene e Segurança Alimentar” entregue durante a formação. 
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3.8. Elaboração do Plano HACCP 

Relativamente à elaboração do Plano HACCP este foi desenvolvido através 

dos seguintes pontos: 

1. Constituição da equipa HACCP; 

2. Descrição do produto; 

3. Identificação do uso pretendido; 

4. Elaboração do fluxograma; 

5. Confirmação in loco do fluxograma; 

6. Identificação dos perigos, as causas prováveis do seu aparecimento e 

determinação das medidas preventivas; 

7. Determinação dos PCC’s; 

8. Estabelecimento dos limites críticos para cada PCC; 

9. Estabelecimento do sistema de monitorização (método, frequência e 

responsável); 

10. Estabelecimento das medidas corretivas; 

11. Estabelecimento do sistema de registos e documentação. 

Figura 12: Sinalética acerca dos alergénios alimentares. Adaptado de ASAE, 2017. 
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4. Discussão ou Resultados 

4.1. Auditorias HSA 

De acordo com os resultados obtidos nas auditorias realizadas através de 

aplicação da lista de verificação (Apêndice I) construíram-se os gráficos das Figuras 

13, 14 e 15. 

De acordo com o gráfico da Figura 13 é possível constatar que a maioria das 

não conformidades (NC) detetadas na primeira auditoria foram resolvidas até à data 

da segunda auditoria. É ainda possível verificar que as NC detetadas no item 

“Instalações” mantiveram-se aquando da segunda auditoria. Estas não conformidades 

dizem respeito à presença de madeira na constituição dos armários utilizados para o 

armazenamento, bem como nas portas e janelas e à não existência de lava-mãos. 

 

 

 

Aquando da primeira auditoria foi deixado o aviso, no relatório da auditoria, de 

que seria necessário trocar os armários, portas e janelas de madeira por outros de 

material lavável, mas durante todo o período de estágio não foi possível a sua 

concretização uma vez que depende de meios externos. Outra NC evidenciada foi a 
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Figura 13: Comparação das NC detetadas na 1ª e na 2ª auditoria na cantina A. 
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inexistência do lava-mãos que, também foi informado que seria necessária a sua 

aquisição, mas tal como acontece no ponto anterior, também depende de meios 

externos. Todas as restantes NC detetadas na primeira auditoria, foram corrigidas, as 

quais se encontram seguidamente enumeradas: 

1. Substituição dos filtros do exaustor e o seu registo; 

2. Verificação dos rótulos dos produtos e prazos de validade; 

3. Controlo e registo das temperaturas de receção de matérias-primas; 

4. Produtos e matérias-primas corretamente ordenados e separados por 

famílias; 

5. Armazenamento respeita os princípios FIFO e FEFO; 

6. Conservação dos rótulos dos produtos perecíveis durante 72 horas (3 

dias úteis) após o consumo; 

7. Existência de mapa de rastreabilidade; 

8. Conservação dos mapas de rastreabilidade durante 6 meses; 

9. Produtos devidamente identificados (lote, prazo de validade e data de 

abertura); 

10. Controlo e registo das temperaturas das câmaras de frio; 

11. Controlo e registo do processo de descongelação; 

12. Correta utilização de facas e tábuas de corte; 

13. Registo de controlo de óleos de fritura; 

14. Controlo e registo da temperatura do banho-maria; 

15. Controlo e registo da temperatura no momento de servir; 

16. Realização correta  da recolha de amostra testemunha, identificação e 

conservação em refrigeração por 3 dias úteis; 

17. Registo de higienização das instalações; 

18. Registo de higienização dos equipamentos; 

19. Registo de higienização dos utensílios de cozinha; 

20. Correta aplicação dos produtos de limpeza; 

21. Materiais de limpeza guardados em local próprio e devidamente 

identificado; 

22. Produtos de limpeza rotulados e próprios para uso alimentar; 

23. Existência de planos de higienização adequados à unidade; 

24. Existência de Manual de Boas Práticas; 
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25. Existência de normas implementadas para a segurança alimentar; 

26. Arquivo de relatórios de inspeção; 

27. Arquivo de ementas com as respetivas alterações; 

28. Registo de alteração de ementa; 

29. Sinalética e material de sensibilização afixados; 

30. Separação de resíduos verdes (vidro); 

31. Separação de resíduos amarelos (embalagens, plásticos e metais); 

32. Separação de resíduos azuis (papel e cartão); 

33. Existe uma caixa de “Primeiros Socorros” completa. 

 

 

Na Figura 14 encontra-se o gráfico com a percentagem de NC detetadas em 

cada item da lista de verificação, na cantina B, nas 2 auditorias realizadas. De acordo 

com a Figura 14 é possível constatar que as NC detetadas na primeira auditoria foram 

corrigidas até à data da segunda auditoria, as quais se encontram seguidamente 

enumeradas: 
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Figura 14: Comparação das NC detetadas na 1ª e na 2ª auditoria na cantina B. 
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1. Substituição dos filtros do exaustor e o seu registo; 

2. Verificação dos rótulos dos produtos e prazos de validade; 

3. Controlo e registo das temperaturas de receção de matérias-primas; 

4. Armazenamento respeita os princípios FIFO e FEFO; 

5. Conservação dos rótulos dos produtos perecíveis durante 72 horas (3 

dias úteis) após o consumo; 

6. Existência de mapa de rastreabilidade; 

7. Conservação dos mapas de rastreabilidade durante 6 meses; 

8. Controlo e registo do processo de descongelação; 

9. Correta utilização de facas e tábuas de corte; 

10. Registo de controlo de óleos de fritura; 

11. Controlo e registo da temperatura no momento de servir; 

12. Registo de higienização da cozinha atualizado; 

13. Registo de higienização dos sanitários/vestiários atualizado; 

14. Registo de higienização das instalações; 

15. Registo de higienização dos equipamentos; 

16. Registo de higienização dos utensílios de cozinha; 

17. Correta aplicação dos produtos de limpeza; 

18. Janelas fechadas ou protegidas com redes mosquiteiras; 

19. Existência de planos de higienização adequados à unidade; 

20. Existência de Manual de Boas Práticas; 

21. Existência de normas implementadas para a segurança alimentar; 

22. Arquivo de relatórios de inspeção; 

23. Arquivo de ementas com as respetivas alterações; 

24. Registo de alteração de ementa; 

25. Sinalética e material de sensibilização afixados; 

26. Existe uma caixa de “Primeiros Socorros” completa. 

A maioria das NC detetadas encontravam-se nos itens “Registos e outros 

documentos”, 7,3% e “Limpeza e desinfeção”, 6,3%. 

A Figura 15 resume a percentagem de conformidades detetadas em cada uma 

das cantinas em ambas as auditorias realizadas.  
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Através da observação do gráfico da Figura 15, é de notar que a cantina A 

apresenta percentagem de conformidades inferior, em ambas as auditorias realizadas, 

quando comparado com a cantina B. Isto deve-se ao facto de a cantina B se encontrar 

em instalações relativamente recentes, cerca de 2 anos, estando as mesmas munidas 

de áreas bem definidas e material recente e adequado. 

A cantina B, na segunda auditoria, apresentou 100% de conformidades nos 

itens avaliados enquanto a cantina A apenas apresentou 93% de conformidades. 

Comparativamente à primeira auditoria tratam-se de valores bastante positivos. 

 

4.2. Formação dos manipuladores 

A formação realizada baseou-se na apresentação dos documentos criados 

sendo eles o Manual de Boas Práticas de Higiene e Segurança Alimentar, as 

instruções de trabalho e os registos. Durante a formação foram abordados diversos 

temas que se encontram seguidamente enumerados: 

• Higiene pessoal; 

• Receção de matéria-prima: 
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Figura 15: Comparação da % de Conformidades detetadas nas auditorias realizadas a cada cantina. 
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o Receção de produtos cárneos; 

o Receção de hortofrutícolas; 

o Receção de ovos; 

o Receção de laticínios, 

o Receção de enlatados; 

o Receção de produtos secos; 

o Receção de produtos congelados. 

• Armazenamento: 

o Armazenamento em refrigeração; 

o Armazenamento em congelação; 

o Armazenamento à temperatura ambiente. 

• Preparação dos alimentos: 

o Descongelação; 

• Controlo de alergénios; 

• Confeção; 

• Prazos de utilização após abertura das embalagens. 

 

No inicío e no final da formação, os colaboradores foram sujeitos a uma 

avaliação, de forma a detetar a efetividade dos conhecimentos transmitidos, sendo os 

resultados apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Resultados obtidos nas fichas de avaliação. 

Cantina A 

 
Resultado (antes da formação) 

/ 20 valores 

Resultado (depois da 

formação) / 20 valores 

Colaboradora 1 18,75 20 

Colaboradora 2 18,75 20 

Cantina B 

 
Resultado (antes da formação) 

/ 20 valores 

Resultado (depois da 

formação) / 20 valores 

Colaboradora 1 13,75 -- 

Colaboradora 2 18,75 -- 
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É possível verificar que na cantina A, as colaboradoras tinham maior 

sensibilização acerca dos conceitos relacionados com a higiene e segurança 

alimentar uma vez que ambas obtiveram 18,75 valores em 20 valores na ficha de 

avaliação realizada antes da formação. Por outro lado, na cantina B, uma das 

colaboradoras obteve apenas 13,75 valores em 20 valores, podendo dever-se ao facto 

de se tratar de uma pessoa com mais idade e por isso com menor instrução, 

demonstrando assim que seria realmente necessária a ação de formação. 

No final da formação as colaboradoras da cantina A realizaram novamente a 

ficha de avaliação, obtendo nota máxima, 20 valores. No que toca à cantina B não foi 

possível a realização da ficha de avaliação, no final da formação, uma vez que era 

necessário começar a preparação das refeições. 

 

4.3. Sinalética 

Após a realização da 1ª auditoria e mediante as NC evidenciadas, assim como 

as práticas das colaboradoras decidiu-se afixar sinalética para distinção das diferentes 

áreas existentes nas instalações, como demonstrado na Figura 16. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16: Sinalética colocada para distinção das diferentes áreas existentes nas cantinas. 



32 
 

Foi ainda desenvolvido um documento, adaptado do Manual da Organização 

Mundial de Saúde, “Cinco Chaves para uma Alimentação Mais Segura” (World Health 

Organization, 2006) e que foi afixado em ambas as cantinas (Figura 16). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este poster (Figura 17) permite sensibilizar as colaboradoras para as boas 

práticas que devem ser praticadas durante a manipulação dos alimentos. 

 

4.4. Implementação do sistema HACCP 

Após a verificação do cumprimento dos pré-requisitos em higiene e segurança 

alimentar, procedeu-se à implementação das 12 etapas do sistema HACCP, os quais 

se encontram descritos nos subcapítulos seguintes. 

 

4.4.1. Constituição da equipa HACCP 

A equipa HACCP deve ser multidisciplinar, com domínio em diversas áreas 

relacionadas com o processo produtivo do produto alimentar, com o seu consumo e 

respetivos perigos (Silva Vilas Boas, 2013). Deste modo, a equipa é formada pela 

cozinheira (responsável da unidade) e pela Câmara Municipal de Vila Verde e Junta 

Figura 17: Poster sobre alimentação mais segura. Adaptado de World Health Organization, 2006. 
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de Freguesia de Freiriz e Esqueiros (responsável pela unidade). A constituição de 

ambas as equipas encontra-se descrita no Manual HACCP (Apêndice LII) e na Tabela 

5. 

 

Tabela 5: Constituição da equipa HACCP na cantina A e na cantina B e respetivas funções. 

Cantina Elementos da equipa HACCP Funções 

Cantina A 

Responsável pela unidade: 

• Câmara Municipal de 

Vila Verde; 

• Junta de Freguesia 

de Freiriz. 

• Coordenar o trabalho da equipa; 

• Organizar e documentar o estudo 

HACCP; 

• Verificar se o plano HACCP está a ser 

cumprido na unidade; 

• Garantir os recursos necessários (físicos, 

humanos e financeiros) necessários para 

a produção de produtos seguros, de 

acordo com os requisitos legais e dos 

clientes. 

Cantina B 

Responsável pela unidade: 

• Câmara Municipal de 

Vila Verde; 

• Junta de Freguesia 

de Esqueiros. 

Cantina A 
Responsável da unidade: 

• Cozinheira. 

• Participar no estudo HACCP; 

• Comunicar as decisões e as 

necessidades da equipa aos 

responsáveis pela unidade. 

Cantina B 

Responsável da unidade: 

• Cozinheira. 

 

4.4.2. Descrição do produto e identificação do uso pretendido 

A descrição do produto e a identificação do uso pretendido constituem duas 

etapas fundamentais para caraterizar os produtos que são produzidos, bem como 

identificar a quem se destinam. Para tal foi criado o documento que se encontra na 

Figura 18. Neste documento é possível retirar a informação necessária sobre os 

produtos produzidos, os métodos de confeção e o uso esperado, sendo neste caso, 

as refeições destinadas a crianças. 
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4.4.3. Fluxograma e sua verificação no local 

A etapa seguinte à identificação dos produtos e do seu uso, é a construção dos 

fluxogramas de processo. Neste caso, foram elaborados fluxogramas gerais dos 

processos utilizados pelas colaboradas, adaptado a cada estabelecimento de ensino. 

Os fluxogramas construídos encontram-se descritos nas Figura 19 e Figura 20, 

correspondendo ao fluxograma da cantina A e da cantina B, respetivamente.  

 

 

Figura 18: Documento criado com a descrição do produto, ingredientes utilizados, métodos de 
confeção e uso esperado. 
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Figura 19: Fluxograma da cantina A. 
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De entre os dois fluxogramas apresentados anteriormente (Figura 19 e Figura 

20), os mesmos apenas se alteram nas etapas pós confeção. Na Tabela 6 encontra-

se a descrição das etapas do processo. 

 

 

 

           
             

                 
          
        

                 
            
         

               
           
        

             
         

              
        

                      
              

            

Figura 20: Fluxograma da cantina B. 
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Tabela 6: Descrição das etapas do processo. 

ETAPA DESCRIÇÃO 

RECEÇÃO DE 

MATÉRIA-PRIMA 

A receção de matérias-primas representa a primeira oportunidade para 

separar produtos conformes de produtos não conformes.  

Nesta etapa são rececionados os produtos, que são, imediatamente, 

sujeitos a uma avaliação de conformidade (estado da embalagem, 

rotulagem, caraterísticas organoléticas, validade, presença de pragas). 

ARMAZENAMENTO 

EM CONGELAÇÃO 

Este processo consiste na conservação de alimentos a temperaturas 

negativas (<-18oC).  

A conservação é realizada a temperaturas às quais não ocorre o 

desenvolvimento de bactérias, aumentando o tempo de vida dos 

alimentos. 

ARMAZENAMENTO 

EM REFRIGERAÇÃO 

Esta etapa consiste num processo de conservação dos alimentos a 

temperaturas de refrigeração (0 a 5oC), cuja eficácia na promoção da 

segurança alimentar se deve à redução da atividade dos microrganismos 

presentes nos alimentos, retardando a degradação dos componentes dos 

alimentos e, consequentemente, aumentando o seu tempo de vida útil. 

ARMAZENAMENTO 

À TEMPERATURA 

AMBIENTE 

Esta etapa engloba os produtos alimentares armazenados à temperatura 

ambiente. 

DESCONGELAÇÃO 
Consiste na descongelação dos produtos alimentares a temperaturas de 

refrigeração (0 a 5oC). 

PREPARAÇÃO DOS 

PRODUTOS 

Esta etapa engloba tarefas muito diversificadas, tais como a preparação 

de carne (corte, desossa, etc), entre outras. No geral, são atividades que 

dependem bastante da manipulação por parte dos colaboradores. 

Exemplo de atividades de preparação: lavagem, corte, laminagem, 

picagem, etc. 

CONFEÇÃO 

A confeção é uma fase crucial, na medida em que promove a destruição 

dos microrganismos presentes nos alimentos.  

Esta etapa engloba várias operações, sendo que os alimentos podem ser 

cozidos, fritos, grelhados, assados, salteados, estufados, etc. 

A destruição microbiana depende ainda do tempo que o alimento se 

encontra submetido a esta ação e da carga inicial de microrganismos. 

DESINFEÇÃO DE 

HORTOFRUTÍCOLAS 

Esta é a etapa posterior à preparação dos produtos, onde os mesmos são 

desinfetados para posteriormente poderem ser servidos em cru, tais como 

a alface, tomate, pepino, cenoura, entre outros produtos utilizados nas 

saladas, incluindo também as frutas. 

MANUTENÇÃO A 

QUENTE/FRIO 

Esta etapa serve para manter o produto a temperaturas acima dos 65oC, 

até ao momento de servir, no caso da manutenção a quente, e abaixo dos 

5 oC, no caso da manutenção a frio. 
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DISTRIBUIÇÃO 

Esta etapa consiste na colocação do produto final no prato e a sua entrega 

ao consumidor final. 

Esta tarefa deve ser realizada no menor tempo possível, para prevenir a 

ocorrência de contaminações ou a quebra das cadeias de quente ou frio. 

 

Após elaboração dos fluxogramas os mesmos foram confirmados in loco, numa 

das visitas realizadas às referidas cantinas.  

 

4.4.4. Análise de perigos e determinação das medidas preventivas 

Após a elaboração dos fluxogramas foram enumerados os perigos afetos a 

cada etapa. Posteriormente foi feita a análise aos mesmos, sendo determinadas as 

causas prováveis para a existência desses perigos. Após determinadas as causas 

foram definidas as medidas de controlo necessárias para combater os perigos 

anteriormente identificados. 

A enumeração dos perigos, apuramento das causas prováveis e determinação 

das medidas de controlo encontram-se na Tabela 7. 
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Tabela 7: Análise de perigos e determinação das medidas preventivas. 

ETAPA PERIGO CAUSAS PROVÁVEIS MEDIDAS PREVENTIVAS 

Receção da 
Matéria-Prima 

Físico – Presença de corpos 
estranhos ex: pequenos 

plásticos provenientes do 
embalamento. 

Falhas nas Boas Práticas. 
Contaminação na origem e/ou 

transporte. 

Controlo/Certificação de Fornecedores. 
Inspeção da matéria-prima na receção conforme IT.01.00 e 

posterior registo (RE.06.00). 

Químico – Presença de 
substâncias químicas. 

Falhas nas Boas Práticas. 
Contaminação na origem e/ou 

transporte. 

Controlo/Certificação de Fornecedores. 
Inspeção da matéria-prima na receção conforme IT.01.00 e 

posterior registo (RE.06.00). 

Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

Falhas nas Boas Práticas. 
Contaminação na origem e/ou 

transporte. 

Controlo/Certificação de Fornecedores. 
Inspeção da matéria-prima na receção conforme IT.01.00 e 

posterior registo (RE.06.00). 

Armazenamento 
em Congelação 

Físico – Presença de corpos 
estranhos ex: pequenos 

plásticos provenientes do 
embalamento. 

Rompimento de embalagens. 
Falhas nas Boas Práticas. 

Fechar adequadamente todas as embalagens de produtos. 
Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 

Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 25 e 26. 
Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 

Cumprimento do Plano de Manutenção Preventiva (DC.02.00) 
e posterior registo de manutenção (RE.15.00). 

Formação dos manipuladores. 

Químico – Contaminação 
cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação 

por produtos químicos. 

Rompimento de embalagens. 
Armazenamento conjunto com 
ingredientes que não contêm 

alergénios. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 25 e 26. 

Correta identificação de produtos alergénios. Sinalética 
acerca dos alergénios. 

Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 
Cumprimento do Plano de Higienização (DC.01.00). 

 

Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

Falhas nas Boas Práticas. 
Temperaturas inadequadas, 

desrespeito da capacidade da câmara, 
acondicionamento incorreto. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 25 e 26. 
Monitorização e Registo da temperatura da câmara 

(RE.02.00). 
Cumprimento do plano de higienização (DC.01.00). 

Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 
Cumprimento da organização dos alimentos no equipamento. 
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Armazenamento 
em 

Refrigeração 

Físico – Presença de corpos 
estranhos ex: pequenos 

plásticos provenientes do 
embalamento. 

Rompimento de embalagens. 
Falhas nas Boas Práticas. 

Fechar adequadamente todas as embalagens de produtos. 
Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 

Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 25 e 26. 
Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 

Cumprimento do Plano de Manutenção Preventiva (DC.02.00) 
e posterior registo de manutenção (RE.15.00). 

Formação dos manipuladores. 

Químico – Contaminação 
cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação 

por produtos químicos. 

Rompimento de embalagens. 
Armazenamento conjunto com 
ingredientes que não contêm 

alergénios. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 25 e 26. 

Correta identificação de produtos alergénios. 
Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 
Cumprimento do Plano de Higienização (DC.01.00). 

Sinalética acerca dos alergénios. 

Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

Falhas nas Boas Práticas. 
Temperaturas inadequadas, 

desrespeito da capacidade da câmara, 
acondicionamento incorreto. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 25 e 26. 

Monitorização e Registo da temperatura do frigorífico 
(RE.01.00). 

Cumprimento do plano de higienização (DC.01.00). 
Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 
Cumprimento da organização dos alimentos (IT.05.00). 

Cumprimento da organização dos alimentos no equipamento. 

Armazenamento 
à temperatura 

ambiente 

Físico – Presença de corpos 
estranhos ex: pequenos 

plásticos provenientes do 
embalamento. 

Rompimento de embalagens. 
Falhas nas Boas Práticas. 

Fechar adequadamente todas as embalagens de produtos. 
Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 

Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 27. 
Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 

Formação dos manipuladores. 

Químico – Contaminação 
cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação 

por produtos químicos. 

Rompimento de embalagens. 
Armazenamento conjunto com 
ingredientes que não contêm 

alergénios. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 27. 

Correta identificação de produtos alergénios. Sinalética 
acerca dos alergénios. 

Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 
Cumprimento do Plano de Higienização (DC.01.00). 
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Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

Falhas nas Boas Práticas. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 27. 

Cumprimento do plano de higienização (DC.01.00). 
Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 

Descongelação 

Físico – Presença de corpos 
estranhos. 

Falhas nas Boas Práticas.  
Incorreta manutenção do equipamento. 

Fechar adequadamente todas as embalagens de produtos. 
Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 

Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 29. 
Cumprimento do Plano de Manutenção Preventiva (DC.02.00) 

e posterior registo de manutenção (RE.15.00). 
Formação dos manipuladores. 

Químico – Contaminação 
cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação 

por produtos químicos. 

Rompimento de embalagens. 
Armazenamento conjunto com 
ingredientes que não contêm 

alergénios. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 29. 
Correta identificação de produtos alergénios. 

Cumprimento do modo de armazenamento (IT.04.00). 
Cumprimento do Plano de Higienização (DC.01.00). 

Sinalética acerca dos alergénios. 

Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

Falhas nas Boas Práticas. 
Temperaturas inadequadas, 

desrespeito da capacidade da câmara, 
acondicionamento incorreto. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 29. 

Registo da Descongelação (RE.10.00). 
Monitorização e registo da temperatura do frigorífico 

(RE.01.00).  
Cumprimento do plano de higienização (DC.01.00). 

Preparação dos 
produtos 

Físico – Presença de corpos 
estranhos. 

Equipamentos e utensílios. 
Manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 29 e 30. 

Cumprimento do plano de manutenção preventiva (DC.02.00). 
Cumprimento da Inspeção dos Equipamentos e Utensílios 

(IT.07.00). 
Cumprimento da Higiene Pessoal (IT.02.00). 

Químico – Contaminação 
cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação 

por produtos químicos. 

Inadequada higienização dos utensílios 
de apoio a esta etapa (contacto com 
resíduos alimentares e produtos de 

higienização). 
Presença de produtos alergénios. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 29 e 30. 
Cumprimento do plano de higienização (DC.01.00). 

Preparação dos produtos sem alergénios separadamente dos 
produtos que contêm alergénios (tempo ou espaço). 

Afixação de informação relativa a alergénios. 
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Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

Contaminação através do 
manuseamento pelos colaboradores e 

contacto com equipamento e utensílios. 
Contaminação cruzada. 

Inadequada higienização de 
colaboradores, utensílios e superfícies. 

Manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 29 e 30. 
Cumprimento do Plano de Higienização (DC.01.00). 

Cumprimento da Higiene Pessoal (IT.02.00). 
Executar as tarefas sem interrupção e no mais curto espaço 

de tempo possível. 

Confeção 

Físico – Presença de corpos 
estranhos. 

Incorreta manutenção dos 
equipamentos e utensílios. 

Manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 31. 

Cumprimento do plano de manutenção preventiva (DC.02.00). 
Cumprimento da Inspeção dos Equipamentos e Utensílios 

(IT.07.00). 
Cumprimento da Higiene Pessoal (IT.02.00). 

Químico – Formação de 
compostos polares. 

Presença de alergénios. 
Presença de produtos 

químicos. 

Formação de compostos polares 
(cancerígenos) durante a fritura, por 

aquecimento prolongado. 
Presença de produtos alergénios. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 31. 

Registo do controlo dos óleos de fritura (RE.11.00). 
Descarte do óleo a cada utilização. 

Confeção dos produtos sem alergénios separadamente dos 
produtos que contêm alergénios. 
Sinalética acerca dos alergénios. 

Biológico – Sobrevivência 
microbiana (microrganismos 

patogénicos). 

Sobrevivência de microrganismos por 
práticas incorretas de confeção (falta 

de tempo e/ou temperatura). 
Contaminação cruzada.  

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 31. 

Controlo organolético do estado de confeção (cor, presença 
de sangue, textura, consistência e aroma). 

Manutenção dos equipamentos e calibração do termómetro. 
Recolha da amostra testemunho. 

Desinfeção de 
hortofrutícolas 

Físico – Presença de corpos 
estranhos. 

Equipamentos e utensílios. 
Manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 30 e 31. 

Cumprimento do plano de manutenção preventiva (DC.02.00). 
Cumprimento da Inspeção dos Equipamentos e Utensílios 

(IT.07.00). 
Cumprimento da Higiene Pessoal (IT.02.00). 
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Químico – Contaminação 
por produtos químicos. 

Sobredosagem. 
Inadequada higienização do produto. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 30 e 31. 

Cumprimento do Modo de Desinfeção dos Hortofrutícolas 
(IT.03.00). 

Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana por manipulação 
deficiente. Não destruição 

dos microrganismos. 

Sobrevivência de microrganismos 
patogénicos por práticas incorretas de 
desinfeção de produtos hortofrutícolas 

prontos a serem consumidos. 
Manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 30 e 31. 

Cumprimento do Modo de Desinfeção dos Hortofrutícolas 
(IT.03.00). 

Utilização de luvas para o manuseamento dos produtos já 
desinfetados. 

Registo de Desinfeção dos Hortofrutícolas (RE.08.00). 
Cumprimento da Higiene Pessoal (IT.02.00). 

Manutenção a 
quente/frio 

Físico – Presença de corpos 
estranhos. 

Equipamento. 
Manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00). 

Cumprimento do plano de manutenção preventiva (DC.02.00). 
Cumprimento da Inspeção dos Equipamentos e Utensílios 

(IT.07.00). 
Cumprimento da Higiene Pessoal (IT.02.00). 

Químico – Contaminação 
cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação 

por produtos químicos. 

Presença de produtos alergénios. 
Higienização. 

 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00). 

Cumprimento do plano de higienização (DC.01.00). 
Sinalética acerca dos alergénios. 

Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

Sobrevivência de microrganismos por 
práticas incorretas de incumprimento 

da temperatura do banho-maria 
(oscilação de temperatura). 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00). 

Monitorização e Registo da temperatura do banho-maria 
(RE.13.00). 

Cumprimento do plano de manutenção preventiva (DC.02.00). 

Distribuição 
Físico – Presença de corpos 

estranhos. 
Manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00). 

Cumprimento da Higiene Pessoal (IT.02.00) 
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Químico – Contaminação 
cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação 

por produtos químicos. 

Presença de produtos alergénios. 
Higienização. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 36. 

Sinalética acerca dos alergénios. 
Cumprimento do Plano de Higienização (DC.01.00). 

Biológico – Crescimento 
e/ou contaminação 

microbiana. 

Contaminação através do 
manuseamento pelos manipuladores. 

Cumprimento do Manual de Boas Práticas de Higiene e 
Segurança Alimentar (MN.01.00) – Página 37. 

Cumprimento do plano de higienização (DC.01.00). 
Monitorização e Registo da temperatura no momento de 

servir (RE.14.00). 
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4.4.5. Determinação dos PCC’s 

Após a análise dos perigos segue-se a análise de risco em cada perigo. Para 

isso é necessário que seja determinada a probabilidade da sua ocorrência e a 

severidade, resultando num valor, o índice de risco (Equação 1).  

Sempre que o índice de risco for igual ou superior a 3, esse perigo é direcionado 

para a árvore de decisão (Figura 5) para determinar se se trata de um PCC ou não. 

As etapas que passaram para a árvore de decisão foram: 

• Armazenamento em congelação (perigo biológico); 

• Armazenamento em refrigeração (perigo biológico), 

• Descongelação (perigo biológico); 

• Preparação dos produtos (perigo biológico); 

• Confeção (perigo químico e perigo biológico); 

• Desinfeção de hortofrutícolas (perigo biológico); 

• Manutenção a quente/frio (perigo biológico). 

Na Tabela 8 encontra-se a análise de risco de cada perigo e os PCC’s 

encontrados.  
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Tabela 8: Determinação dos PCC's. 

ETAPA PERIGO P S 
IR 

(PxS) 

ÁRVORE DE DECISÃO PERIGO 
CRÍTICO 

DE 
CONTROLO 

Q1 Q2 Q3 Q4 

Receção da 
Matéria-Prima 

Físico – Presença de corpos estranhos ex: pequenos 
plásticos provenientes do embalamento. 

1 1 1 - - - - - 

Químico – Presença de substâncias químicas. 1 1 1 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
(microrganismos patogénicos). 

1 1 1 - - - - - 

Armazenamento 
em Congelação 

Físico – Presença de corpos estranhos ex: pequenos 
plásticos provenientes do embalamento. 

1 2 2 - - - - - 

Químico – Contaminação cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação por produtos químicos. 

1 2 2 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
(microrganismos patogénicos). 

1 3 3 S N S S Não é PCC 

Armazenamento 
em Refrigeração 

Físico – Presença de corpos estranhos ex: pequenos 
plásticos provenientes do embalamento. 

1 2 2 - - - - - 

Químico – Contaminação cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação por produtos químicos. 

1 2 2 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
(microrganismos patogénicos). 

1 3 3 S N S S Não é PCC 

Armazenamento à 
temperatura 

ambiente 

Físico – Presença de corpos estranhos. 1 2 2 - - - - - 

Químico – Contaminação cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação por produtos químicos. 

1 2 2 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
(microrganismos patogénicos). 

1 2 2 - - - - - 

Descongelação Físico – Presença de corpos estranhos. 1 2 2 - - - - - 
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Químico – Contaminação cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação por produtos químicos. 

1 2 2 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
(microrganismos patogénicos). 

1 3 3 S N S S Não é PCC 

Preparação dos 
produtos 

Físico – Presença de corpos estranhos. 1 2 2 - - - - - 

Químico – Contaminação cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação por produtos químicos. 

1 2 2 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
(microrganismos patogénicos). 

1 3 3 S N S S Não é PCC 

Confeção 

Físico – Presença de corpos estranhos. 1 2 2 - - - - - 

Químico – Formação de compostos polares, presença de 
alergénios. Presença de produtos químicos. 

1 3 3 S N S N PCC 1 

Biológico – Sobrevivência microbiana (microrganismos 
patogénicos). 

2 3 6 S S - - PCC 2 

Desinfeção de 
Hortofrutícolas 

Físico – Presença de corpos estranhos. 1 2 2 - - - - - 

Químico – Contaminação por produtos químicos. 
Sobredosagem. 

1 2 2 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
por manipulação deficiente. Não destruição dos 

microrganismos. 
2 3 6 S N S N PCC 3 

Manutenção a 
quente/frio 

Físico – Presença de corpos estranhos. 1 2 2 - - - - - 

Químico – Contaminação cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação por produtos químicos. 

1 2 2 - - - - - 
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Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana 
(microrganismos patogénicos). 

2 3 3 S N S N PCC 4 

Distribuição 

Físico – Presença de corpos estranhos. 1 2 2 - - - - - 

Químico – Contaminação cruzada por presença de 
alergénios. Contaminação por produtos químicos. 

1 2 2 - - - - - 

Biológico – Crescimento e/ou contaminação microbiana. 1 2 2 - - - - - 

 

 



 

49 
 

Foram identificados 4 PCC’s, sendo eles: 

• Etapa da confeção (perigo químico); 

• Etapa da confeção (perigo biológico); 

• Etapa da desinfeção de hortofrutícolas (perigo biológico); 

• Etapa da manutenção a quente/frio (perigo biológico). 

Estes pontos foram identificados com base na árvore de decisão presente na 

Figura 5, uma vez que se tratam de etapas onde possa ocorrer formação de 

compostos polares (confeção), sobrevivência microbiana (confeção), crescimento 

e/ou contaminação microbiana por manipulação deficiente (desinfeção de 

hortofrutícolas) e crescimento e/ou contaminação microbiana (manutenção a 

quente/frio). 

 

4.4.6. Estabelecimento do sistema de monitorização e respetivas 

medidas corretivas 

Após identificados os pontos críticos de controlo foram estabelecidos os 

respetivos limites críticos, o sistema de monitorização, ou seja, o método utilizado para 

a monitorização, a frequência com que a monitorização deve ser feita, e o seu 

responsável e por fim foram estabelecidas as medidas corretivas. Esta informação 

encontra-se estabelecida na Tabela 9 e corresponde a ambas as escolas 

intervencionadas, uma vez que foram encontrados os mesmos pontos críticos de 

controlo.  
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Tabela 9: Limite crítico, sistema de monitorização e medidas corretivas para cada PCC identificado. 

 

ETAPA 
PCC 

Nº 
PERIGO LIMITE CRÍTICO 

MONITORIZAÇÃO MEDIDA 

CORRETIVA 
REGISTO 

MÉTODO FREQUÊNCIA RESPONSÁVEL 

Confeção 1 

Químico – 

Formação de 

compostos polares. 

Temperatura 

máxima admitida no 

óleo de fritura: 

180oC. 

Verificação da % 

de compostos 

polares nos óleos 

de fritura com kit 

adequado. 

Antes e após 

fritura. 

Colaborador 

responsável pela 

confeção dos fritos. 

Rejeição do óleo 

utilizado antes e/ou 

após cada 

confeção. 

RE.11.00 

Confeção 2 

Biológico – 

Sobrevivência 

microbiana 

(microrganismos 

patogénicos). 

75 oC  ou superior 

(temperatura no 

centro térmico do 

alimento). 

Verificação da 

temperatura com 

termómetro. 

Sempre que se 

proceder à 

confeção. 

Cozinheira 

Voltar a executar a 

tarefa (continuação 

da confeção) até o 

limite crítico ser 

atingido. 

RE.13.00 

Desinfeção de 

hortofrutícolas 
3 

Biológico – 

Crescimento e/ou 

contaminação 

microbiana por 

manipulação 

deficiente. Não 

destruição dos 

microrganismos. 

1 colher (de sopa) 

por cada 1 litro de 

água, durante 15 

minutos de acordo 

com a ficha técnica 

do produto. 

Verificação do 

tempo, 

quantidade de 

produto 

desinfetante e de 

água. 

Sempre que se 

proceder à 

desinfeção 

Colaboradora 

Repetir o processo 

de lavagem, caso 

apresente resíduos. 

RE.08.00 

Manutenção a 

quente/frio 
4 

Biológico – 

Crescimento e/ou 

contaminação 

microbiana. 

Quente: T(oC) > 

65oC.  

Frio: T(oC) < 5oC. 

Monitorização da 

temperatura com 

o termómetro. 

3 vezes (antes 

da distribuição, 

durante a 

distribuição e 

após a 

distribuição) 

Colaboradora 

Aumentar a 

temperatura até que 

o limite crítico seja 

atingido. 

RE.22.00 
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Na Figura 21 e Figura 22, encontram-se os fluxogramas gerais da cantina A e 

da cantina B, respetivamente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           
             

                 
          
        

                 
            
         

               
           
        

             
         

              
        

                      
              

            

                      
                   

    
 

    
 

    
 

    
 

Figura 21: Fluxograma geral da cantina A. 



52 
 

 

 

 

 

           
             

                 
          
        

                 
            
         

               
           
        

             
         

              
        

                      
              

            

    
 

    
 

    
 

Figura 22: Fluxograma geral da cantina B. 
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4.4.7. Estabelecimento dos procedimentos de verificação 

No manual HACCP (Apêndice LII) encontram-se os procedimentos a ser 

tomados em caso de revisão, validação e verificação. 

 

4.4.8. Estabelecimento da manutenção dos documentos e registos 

No manual HACCP (Apêndice LII) e no documento “gestão documental” 

(Apêndice XXVII) encontra-se toda a informação necessária para que ocorra a correta 

manutenção dos documentos e registos. 
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5. Conclusão 

A segurança alimentar é um assunto de extrema importância no que se refere 

à saúde pública e apesar de cada vez mais se assistir ao empenho de todos os 

organismos em produzirem alimentos saudáveis e seguros, é difícil assegurar a 

ausência de riscos. Todavia, aliando a implementação do sistema HACCP, ao 

programa de pré-requisitos e às boas práticas, é possível controlar os perigos 

detetados.  

A Câmara Municipal de Vila Verde, responsável pelas cantinas alvo deste 

projeto, demonstrou, desde o início, uma enorme preocupação com a segurança 

alimentar das refeições servidas às crianças que frequentam os estabelecimentos de 

ensino intervencionados, tendo por isso apostado na prevenção, redução dos riscos 

e eliminação dos perigos para níveis aceitáveis, através da implementação do sistema 

HACCP nas cantinas A e B, correspondendo à cantina da escola básica de Freiriz e à 

cantina da escola básica de Esqueiros, respetivamente.  

No início do projeto e após a primeira auditoria realizada foi possível perceber-

se que a implementação do sistema HACCP era fundamental pois, embora existissem 

alguma práticas de higiene e segurança alimentar, as mesmas não eram suficientes. 

Para uma correta implementação do sistema HACCP foi necessária a 

realização de auditorias de HSA com o propósito de levantamento das não 

conformidades existentes antes e após implementação do sistema de segurança 

alimentar. Foi ainda necessária a realização de formações uma vez que as mesmas 

têm um papel fundamental para garantir que todos os procedimentos na área da 

segurança alimentar são compreendidos e aplicados por todos os colaboradores, 

independentemente da tarefa que desempenham. As formações foram realizadas com 

o intuito de evidenciar a enorme importância da higiene, tanto das instalações, 

equipamentos e utensílios utilizados na manipulação e preparação de alimentos, 

como dos próprios manipuladores, tendo em conta a obtenção de refeições de 

qualidade e seguras para quem as vai ingerir. Estes pontos demonstraram ser 

fundamentais e extremamente necessários. 

A implementação do sistema HACCP na cantina A e na cantina B permitiu a 

identificação de 4 PCC’s relacionados com a confeção (perigo químico e perigo 
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biológico), a desinfeção dos hortofrutícolas (perigo biológico) e a manutenção a 

quente/frio (perigo biológico). Assim sendo, é nestas fases que é necessário ter 

especial atenção e um maior controlo dos perigos. 

A implementação deste sistema de segurança alimentar tornou-se uma mais-

valia para o município e para as cantinas intervencionadas, melhorando diversos 

aspetos, dos quais se destaca o controlo das matérias-primas, a melhoria na operação 

e manutenção de equipamentos e utensílios e a aplicação das boas práticas que 

permitiram assegurar o cumprimento dos requisitos legais em vigor. 

Depois de concluída a implementação, e analisando a evolução dos resultados, 

um dos fatores que maior relevância teve para o sucesso global do projeto, foi o 

envolvimento e a disponibilidade das colaboradoras para com as novas práticas e 

novas rotinas adicionadas com o processo de implementação, que facilitou e acelerou 

o processo de mudança, permitindo assim um controlo mais rigoroso e quase imediato, 

sobre os processos e consequente a melhoria na segurança alimentar dos produtos.  

Por fim, é de referir que o sistema HACCP foi apenas verificado 

documentalmente, faltando neste momento verificar a sua eficácia e validá-lo através 

de controlo analítico ao Programa de Pré-requisitos, às Boas Práticas de Higiene e às 

Boas Práticas de Fabrico. Deixo também nota da necessidade de aquisição de um 

equipamento de manutenção a quente para a cantina B (cantina da escola básica de 

Esqueiros) e da substituição dos armários, portas e janelas e aquisição de um lava-

mãos para a cantina A (cantina da escola básica de Freiriz). 
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APÊNDICE I – Lista de Verificação de HSA 

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

 
Nome do estabelecimento de ensino:  

 

Data da auditoria:  

 

Hora de início:  

Hora de fim:  

 

Nº de funcionários afetos ao serviço:  

 

Nº médio de refeições:  

 

Pessoa responsável:  

 

Intervenientes da auditoria:  

 

Auditoria realizada por:  
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ÁREA SITUAÇÃO C NC NV OBSERVAÇÕES 

Instalações 

1. Estado geral de limpeza das 
instalações. 

    

2. Cozinha, copa e zonas de fabrico 
com lambrim de material 
resistente, liso e lavável. 

    

3. Armazenamento com lambrim de 
material resistente, liso e lavável. 

    

4. A disposição relativa e conceção 
da cozinha evita a probabilidade 
de contaminação. 

    

5. Portas de superfície lisa e de fácil 
higienização. 

    

6. Janelas de superfície lisa e de fácil 
higienização. 

    

7. Pavimento adequado.     

8. Paredes em bom estado de 
conservação. 

    

9. Teto em bom estado de 
conservação. 

    

10. Bancadas/estruturas de apoio de 
materiais lisos, laváveis, 
resistentes à corrosão e não 
tóxicos. 

    

11. Divisão de copa limpa e copa suja.     

12. Lava-mãos dos colaboradores 
com água quente e fria. 

    

13. Lava-mãos dos colaboradores 
com materiais de lavagem 
(detergente/desinfetante) 
adequados. 

    

14. Lava-mãos dos colaboradores 
com torneiras de acionamento não 
manual. 

    

15. Iluminação adequada.     

16. Lâmpadas protegidas.     

17. Ventilação adequada     

18. Substituição dos filtros do exaustor 
e o seu registo. 

    

Receção de 
matéria-prima 

19. Verificação dos rótulos dos 
produtos e prazos de validade. 

    

20. Verificação das caraterísticas 
organoléticas e integridade das 
embalagens. 

    

21. Controlo e registo das 
temperaturas de receção de 
matérias-primas. 

    

 
Armazenamento 

22. Existência de rotulagem em todos 
os produtos. 

    

23. Produtos dentro dos prazos de 
validade. 

    

24. Produtos sem alteração das 
caraterísticas organoléticas. 
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25. Ausência de produtos alimentares 
armazenados diretamente no 
chão. 

    

26. Produtos alimentares 
armazenados desencostados da 
parede. 

    

27. Produtos e matérias-primas 
corretamente ordenados e 
separados por famílias. 

    

28. Armazenamento respeita os 
princípios FIFO e FEFO. 

    

29. Conservação dos rótulos dos 
produtos perecíveis durante 72 
horas (3 dias úteis) após o 
consumo. 

    

30. Existência de mapa de 
rastreabilidade. 

    

31. Conservação dos mapas de 
rastreabilidade durante 6 meses. 

    

Armazenamento 
no frio 

32. Existência de rotulagem em todos 
os produtos. 

    

33. Produtos dentro dos prazos de 
validade. 

    

34. Produtos sem alteração das 
caraterísticas organoléticas. 

    

35. Produtos devidamente 
identificados (lote, prazo de 
validade e data de abertura). 

    

36. Inexistência de latas, sacos de 
transporte, caixas de madeira ou 
cartão e embalagens secundárias 
no interior das câmaras. 

    

37. Ausência de sobras.     

38. Alimentos refrigerados entre 0 e 
4oC. 

    

39. Alimentos congelados mantidos a 
temperaturas inferiores a -18oC. 

    

40. Controlo e registo das 
temperaturas das câmaras de frio. 

    

Descongelação 

41. Operação de descongelação 
correta. 

    

42. Controlo e registo do processo de 
descongelação. 

    

Preparação 

43. Existem práticas que evitem a 
contaminação cruzada. 

    

44. Preparação separada dos 
alimentos (no espaço e/ou no 
tempo). 

    

45. Correta utilização de facas e 
tábuas de corte. 

    

46. Lavagem e desinfeção de todos os 
vegetais/frutas a consumir em cru. 

    

47. Ausência de contacto direto das 
mãos com alimentos prontos a 
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consumir (ex. sandes, saladas, 
etc) 

Confeção 

48. Alimentos confecionados 
separados de alimentos crus. 

    

49. Existem práticas que evitem a 
contaminação cruzada. 

    

50. Ausência de alimentos de origem 
animal mal confecionados (crus, 
mal passados, em sangue). 

    

FRITURA 

51. Ausência de banhos de fritura 
deteriorados na unidade (com 
resíduos, espuma abundante, cor 
escura, fumos contínuos e cheiro 
desagradável). 

    

52. Banhos de fritura a temperaturas 
inferiores a 180oC. 

    

53. Registo de controlo de óleos de 
fritura. 

    

54. Realização da prova de alimentos 
antes do serviço. 

    

55. Ausência de sobras resultantes da 
confeção/distribuição. 

    

Distribuição 

56. Controlo e registo da temperatura 
do banho-maria. 

    

57. Controlo e registo da temperatura 
no momento de servir. 

    

58. Utilização de luvas na realização 
de empratamentos de risco. 

    

59. Realização correta  da recolha de 
amostra testemunha, identificação 
e conservação em refrigeração por 
3 dias úteis. 

    

Limpeza e 
desinfeção 

COZINHA 

60. Cozinha devidamente higienizada.     

61. Registo de higienização da 
cozinha atualizado. 

    

SANTÁRIOS/VESTIÁRIOS 

62. Sanitários/vestiários devidamente 
higienizados. 

    

63. Registo de higienização dos 
sanitários/vestiários atualizado. 

    

INSTALAÇÕES 

64. Instalações limpas (sem pó em 
cima dos armários, interruptores, 
exaustores, filtros, etc). 

    

65. Registo de higienização das 
instalações. 

    

EQUIPAMENTOS 

66. Equipamentos limpos (sem 
acumulação de pó e sujidade no 
motor dos equipamentos). 

    

67. Registo de higienização dos 
equipamentos. 
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UTENSÍLIOS 

68. Utensílios de cozinha higienizados 
e devidamente arrumados. 

    

69. Registo de higienização dos 
utensílios de cozinha. 

    

70. Zonas de preparação/confeção 
higienizadas sempre, após 
utilização. 

    

71. Caixotes do lixo com tampa, de 
acionamento de pedal e saco de 
plástico. 

    

72. Baldes do lixo higienizados.     

MATERIAIS DE LIMPEZA 

73. Correta aplicação dos produtos de 
limpeza. 

    

74. Materiais de limpeza guardados 
em local próprio e devidamente 
identificado. 

    

75. Produtos de limpeza rotulados e 
próprios para uso alimentar. 

    

 
 

Controlo de 
Pragas 

 

76. Portas de acesso ao exterior 
fechadas. 

    

77. Janelas fechadas ou protegidas 
com redes mosquiteiras. 

    

78. Existência de insectocaçadores.     

 
 

Saúde e Higiene 
Pessoal 

79. Ausência de adornos (anéis, 
brincos, etc) 

    

80. Não fumar nas instalações.     

81. Não comer e/ou beber na cozinha.     

82. Unhas curtas, limpas e sem 
verniz. 

    

83. Correta higienização das mãos.     

84. Higienização periódica das mãos e 
mudança de luvas descartáveis. 

    

85. Correta utilização da farda.     

86. Correta higienização da farda, 
incluindo touca. 

    

Registos e 
outros 

documentos 

87. Existência de planos de 
higienização adequados à 
unidade. 

    

88. Existência de Manual de Boas 
Práticas. 

    

89. Existência de normas 
implementadas para a segurança 
alimentar. 

    

90. Arquivo de relatórios de inspeção.     

91. Arquivo de ementas com as 
respetivas alterações. 

    

92. Registo de alteração de ementa.     

93. Sinalética e material de 
sensibilização afixados. 

    

Práticas 
Ambientais 

94. Separação de resíduos verdes 
(vidro). 
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95. Separação de resíduos amarelos 
(embalagens, plásticos e metais). 

    

96. Separação de resíduos azuis 
(papel e cartão). 

    

97. Certificado de encaminhamento 
dos óleos alimentares usados. 

    

Segurança no 
Trabalho 

98. Existe uma caixa de “Primeiros 
Socorros” completa. 
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